
 

 
 
 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO GAIVOTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2026/PMBG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026/PMBG 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

O MUNICIPIO DE BALNEÁRIO GAIVOTA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Av. 

Guanabara, nº 452, Balneário Gaivota/SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.511.659/0001-75, sítio eletrônico 

https://www.balneariogaivota.sc.gov.br/, torna público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal, 

realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA para REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da lei 

federal nº 14.133, de 2021, da lei complementar nº 123, de 2006, decreto municipal nº 004 de 13 de janeiro de 2026, Decreto 

Municipal nº 015, de 29 de fevereiro de 2024, e demais legislações aplicáveis a matéria e das exigências estabelecidas neste 

edital. 

1. DA ABERTURA 

1.1. Data da sessão: 10/11/2026. 

1.2. Horário: 09h00. 

1.3. Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br.   

1.4. Critério de Julgamento: maior desconto por lote. 

1.5. Modo de disputa: aberto.  

1.6. Impugnações e Esclarecimentos até às 23h59 do dia 05/11/2026. 

1.7. Na ocorrência de ponto facultativo ou fato superveniente que impeça a realização da sessão, a nova data e o horário 

serão divulgados no Portal de Compras Públicas, observados os prazos legais aplicáveis. 

2. DO OBJETO 

2.1. O presente procedimento licitatório tem como objetivo registrar preços para futura e eventual contratação de empresa(s) 

especializada(s) para prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia de manutenção predial, 

compreendendo reparos, adequações e manutenção, com fornecimento de materiais, peças, equipamentos e mão de obra, 

destinados aos imóveis vinculados às Secretarias Municipais de Administração e Finanças, Saúde e Educação, tendo 

como referência as composições do SINAPI/SC, conforme especificações e condições do Termo de Referência e demais 

anexos. 

2.2. O critério de julgamento adotado será o maior desconto por LOTE, considerado o menor dispêndio para a 

Administração, nos termos do art. 34 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e observadas as exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.3. Para fins de julgamento e execução, cada lote será autônomo, permitindo a adjudicação a empresas distintas, sem 

prejuízo de uma mesma licitante ser vencedora de mais de um lote, desde que atenda integralmente às respectivas 

condições de habilitação e execução. 

2.4. O presente certame foi elaborado com base no Estudo Técnico Preliminar (ETP) do setor requisitante. 

5. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO REGISTRO DE PREÇO 

5.1. O órgão gerenciador será o Município de Balneário Gaivota/SC, por intermédio da Secretaria de Administração e 

Finanças, responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços e pelo acompanhamento das demandas 

municipais abrangidas por esta licitação. O Fundo Municipal de Saúde, que contrata com CNPJ próprio, participará da 

Ata como órgão participante, com sua demanda incluída nos valores estimados; as Secretarias de Administração e 

Finanças e de Educação contratarão pelo CNPJ do Município.  

6. DA AVALIAÇÃO PRÉVIA AO LOCAL 

6.1. Os interessados, caso julguem necessário à elaboração da proposta, poderão realizar vistoria facultativa nos imóveis 

vinculados às Secretarias Municipais de Administração e Finanças, Saúde e Educação, mediante agendamento. A não 

realização da vistoria não constituirá impedimento à participação, considerando que os serviços serão executados sob 

demanda e que o imóvel, o diagnóstico e os quantitativos de cada intervenção constarão da respectiva Ordem de 

Serviço. 

https://www.balneariogaivota.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 
 
 

6.2. As vistorias, quando pretendidas, deverão ser agendadas de forma individualizada junto à Secretaria de Administração 

e Finanças, observando-se o art. 63, §§ 2º a 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e evitando-se a reunião simultânea de 

potenciais licitantes. 

6.3. A vistoria poderá ser substituída por declaração formal da licitante de que possui pleno conhecimento das condições, 

características e peculiaridades necessárias à execução dos serviços de manutenção predial do lote disputado, conforme 

modelo constante do Anexo IV. 

6.4. A dispensa de vistoria não afasta a responsabilidade da licitante pelas condições de execução informadas no Edital e 

seus anexos. Os locais, datas, horários e quantitativos serão definidos na Ordem de Serviço, preservados os direitos 

relativos a fatos supervenientes e a condições não informadas que repercutam comprovadamente na execução. 

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

7.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que 

estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

7.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

7.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 

anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.4. Eventuais inconsistências cadastrais serão objeto de diligência e somente impedirão a habilitação quando 

comprometerem requisito exigido no Edital e não forem passíveis de saneamento na forma legal. 

7.5. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites dos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. As cooperativas poderão usufruir dos benefícios 

quando atendidos os requisitos do art. 34 da Lei nº 11.488/2007, observadas as condições de participação do art. 16 da 

Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal aplicável. Por possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00, os 

lotes não são de participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, e será observada a prioridade 

de contratação local/regional de microempresas e empresas de pequeno porte, até o limite de 10% do melhor preço 

válido, nos termos do Decreto Municipal nº 015/2024 e das regras deste Edital, preservado o empate ficto da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

7.6. Não poderão disputar esta licitação: 

7.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

7.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.6.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

7.6.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

7.6.5. Empresas com falência decretada ou em dissolução ou liquidação. A recuperação judicial ou extrajudicial 

não constitui, por si só, impedimento à participação, devendo ser comprovadas as condições de habilitação 

e a aptidão para executar o objeto. 

7.6.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

7.7. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

7.8. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

7.8.1. Que atende aos requisitos de enquadramento da Lei Complementar nº 123/2006 e, no ano-calendário de 

realização desta licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno porte, 

observado o art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.8.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 



 

 
 
 
 

7.8.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 
7.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

7.8.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

7.8.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

7.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

7.8.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

7.8.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988; 

7.8.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991. 

7.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 

neste Edital. 

8. DO CREDENCIAMENTO 

8.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGAO, em sua FORMA ELETRÔNICA.  

8.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br;  

8.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e 

a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação.  

8.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

8.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

8.6. Eventuais inconsistências cadastrais serão objeto de diligência e somente impedirão a habilitação quando 

comprometerem requisito exigido no Edital e não forem passíveis de saneamento na forma legal. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente pelo sistema eletrônico, a proposta com a descrição do objeto e o preço 

até a data e o horário da abertura da sessão. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante 

provisoriamente vencedor, após o julgamento, mediante convocação, nos termos do art. 63, II e III, da Lei nº 

14.133/2021. 

9.2. O envio da proposta e, quando convocado, dos documentos de habilitação ocorrerá mediante chave de acesso e senha 

do licitante. 

9.3. As microempresas e empresas de pequeno porte apresentarão, quando convocadas para habilitação, toda a 

documentação fiscal e trabalhista exigida, ainda que contenha restrições, assegurado o prazo de regularização da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

9.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  



 

 
 
 
 

9.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema;  

9.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

9.7. As propostas serão disponibilizadas após a etapa de lances, observado o funcionamento do sistema. Os documentos de 

habilitação serão disponibilizados após sua apresentação pelo licitante convocado, assegurado o acesso aos elementos 

necessários ao exercício do direito de recurso. 

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

10.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

10.1.1. Percentual de desconto ofertado para o lote, único, com até 2 (duas) casas decimais e não inferior a 5% 

(cinco por cento), a incidir sobre os preços unitários de referência do SINAPI/SC acrescidos do BDI, 

mantido o valor estimado do lote como limite financeiro da Ata; 

10.1.2. Descrição do objeto, em conformidade com a especificação do lote constante do Termo de Referência; 

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  

10.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

10.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.  

10.7. Os licitantes deverão observar o desconto mínimo de 5% (cinco por cento) por lote e o valor estimado de cada lote, 

estabelecidos no Termo de Referência. 

10.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão.  

10.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema;  

10.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

10.11. As propostas serão disponibilizadas após a etapa de lances, observado o funcionamento do sistema. Os documentos 

de habilitação serão disponibilizados após sua apresentação pelo licitante convocado, assegurado o acesso aos 

elementos necessários ao exercício do direito de recurso. 

10.12. O Pregoeiro poderá convocar técnicos da(s) área(s) pertinente(s) ao objeto licitado, quando houver necessidade de 

emitir parecer técnico, para garantir que as propostas apresentadas atendam as especificações mínimas exigidas 

referentes ao objeto licitado. 

10.13. Não será aceita oferta de serviços com especificações que não se enquadrem nas indicadas no Termo de Referência 

deste Edital.  

10.14. A apresentação de proposta, neste certame, implica na plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, além do dever de cumpri-las, correndo por conta das empresas interessadas 

todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização 

às licitantes pela realização de tais atos. 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, DO(S) MODO(S) DE DISPUTA E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital.  



 

 
 
 
 

11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

11.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Comissão e os licitantes.  

11.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

11.5. Por se tratar de serviço de engenharia, poderá ser exigida garantia adicional, com base no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, 

quando o desconto ofertado resultar em preço inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração — isto é, desconto superior a 15% (quinze por cento) —, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, nos termos do art. 59, § 5º, da mesma Lei, a ser prestada por ocasião de cada contratação decorrente 

da Ata, sem prejuízo das demais garantias exigíveis. 

11.6. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem 

classificada.  

11.7. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas 

como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.  

11.8. O sistema ordenará automaticamente as propostas, classificando-as de forma sequencial nos termos do edital, para após 

a realização da fase de lances.  

11.9. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

11.10.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

11.10.1.Os lances serão ofertados em percentual de desconto único para o lote, com até 2 (duas) casas decimais, 

prevalecendo o maior desconto válido e exequível. 

11.11.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital.  

11.12.O licitante somente poderá oferecer lance com percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

11.13.O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 0,10% (dez centésimos por cento) de desconto, aplicável 

aos lances intermediários e à oferta que cobrir a melhor proposta, observado o modo de disputa aberto e a 

configuração do sistema. 

11.14.Neste certame será adotado exclusivamente o modo de disputa ABERTO, com lances públicos e sucessivos e 

prorrogações automáticas, conforme as regras seguintes. 

11.15.No modo de disputa aberto adotado nesta licitação, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

11.15.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 

duração da sessão pública.  

11.15.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

11.15.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

11.15.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

11.15.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

11.16.Entre lances públicos de mesmo percentual de desconto, prevalecerá aquele recebido e registrado primeiro pelo 

sistema.  

11.17.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do maior percentual de desconto 

registrado, vedada a identificação do licitante. 



 

 
 
 
 

11.18.No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

11.19.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do o Pregoeiro aos participantes do certame, 

publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo o Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

11.20.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o percentual de desconto de sua proposta.  

11.21.Encerrada a fase de lances, o sistema realizará automaticamente a verificação do porte da entidade empresarial junto 

à Receita Federal. Caso se identifique a presença de microempresas, ou empresas de pequeno porte, ou aquelas 

consideradas equivalentes, será implementado sequencialmente o seguinte procedimento: 

11.21.1.Aplicar-se-á o disposto no art. 48, § 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 e alterações posteriores, 

regulamentada pelo Decreto Municipal nº 015, de 2024, sendo concedida prioridade de contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas LOCAL ou REGIONALMENTE, até o limite de 10% 

(dez por cento) do melhor preço válido, a fim de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 

LOCAL e REGIONAL, sendo aferido através da aplicação da sequência dos seguintes critérios. 

11.21.1.1.Âmbito local - limites geográficos do MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO GAIVOTA/SC;  

11.21.1.2.Âmbito regional – uma das alternativas a seguir: 

11.21.1.2.1. Limites geográficos da microrregião geográfica a que pertence o próprio Município, 

definida pelo IBGE para Santa Catarina (Municípios do Extremo Sul Catarinense-

AMESC);  

11.21.1.2.2. Limites geográficos da mesorregião geográfica a que pertence o próprio Município, 

definida pelo IBGE para Santa Catarina. 

11.21.2. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno 

porte ou equiparadas participantes, procedendo à comparação com a primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 015, de 2024, na forma 

a seguir: 

11.21.2.1.Nessas condições, serão consideradas empatadas as propostas de microempresas, empresas de 

pequeno porte ou equiparadas cujo preço resultante da aplicação do desconto ofertado seja até 5% 

(cinco por cento) superior ao preço resultante da proposta mais bem classificada, nos termos dos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

11.21.2.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente com percentual de desconto superior ao da primeira colocada, no 

prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto.  

11.21.2.3.Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes enquadradas que se encontrem 

no intervalo de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.21.2.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, ou empresas de pequeno 

porte, ou aquelas consideradas equivalentes se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

11.22.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer 

com desconto inferior ao mínimo de 5% (cinco por cento) definido para o lote, o Pregoeiro/Comissão poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

11.23.Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de 

desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme 

regulamento. 

11.24.No modo de disputa aberto, poderá haver empate entre propostas iguais não seguidas de lances, observados os critérios 

de desempate previstos neste Edital.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 
 
 

11.24.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

11.24.1.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

11.24.1.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei;  

11.24.1.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

11.24.1.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

11.24.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por:  

11.24.2.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

11.24.2.2.Empresas brasileiras;  

11.24.2.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

11.24.2.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

11.25.Encerrada a classificação, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o maior percentual de desconto, visando à obtenção de condição ainda mais vantajosa, vedada a 

negociação em condições distintas das previstas neste edital. 

11.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

11.25.2. O Pregoeiro/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, conforme o modelo do Anexo II, 

com indicação do percentual de desconto final ofertado para o lote, sob pena de não aceitação da proposta.  

11.25.2.1.O percentual de desconto da proposta atualizada não poderá ser inferior a 5% (cinco por cento) nem 

ao último lance ou à negociação registrados, sob pena de desclassificação; 

11.25.2.2.É facultado ao Pregoeiro/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.26.O desconto ofertado deverá considerar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução, uma vez que os 

preços unitários de referência do SINAPI/SC acrescidos do BDI compreendem materiais, peças, equipamentos, mão 

de obra, encargos, tributos, administração, lucro, transporte, deslocamentos, emissão de ART/RRT/TRT e demais 

despesas inerentes ao perfeito cumprimento do objeto. 

11.27.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do desconto em relação ao mínimo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos.  

12.2. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor que contiver vício insanável, contrariar as especificações do edital, 

apresentar desconto inferior a 5% (cinco por cento) para o lote ou, após diligência, revelar-se inexequível. 

12.3. A Administração realizará as diligências necessárias à aferição da exequibilidade, assegurando ao licitante 

oportunidade de demonstrar a viabilidade da proposta, nos termos do art. 59, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.3.1. Por se tratar de serviço de engenharia, consideram-se inexequíveis, nos termos do art. 59, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021, as propostas cujo desconto resulte em valor inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, isto é, desconto superior a 25% (vinte e cinco por cento), assegurada ao licitante 

a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da proposta em diligência, inclusive quanto aos custos de 

materiais, mão de obra, equipamentos, encargos e responsabilidade técnica. 



 

 
 
 
 

12.3.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  

12.3.3. Havendo indícios de inexequibilidade, o Pregoeiro promoverá diligência, fixando no sistema prazo razoável 

e proporcional à complexidade da comprovação, admitida prorrogação mediante justificativa tempestiva. 

Poderão ser apresentados planilha de custos, composições analíticas, memória de cálculo, documentos de 

despesas ou outros elementos idôneos que demonstrem a viabilidade da proposta. Novas diligências poderão 

ser realizadas quando necessárias à decisão fundamentada. 

12.3.3.1. A não apresentação da documentação solicitada no prazo estabelecido ou a insuficiência dos 

elementos para demonstrar, de forma segura, a viabilidade da proposta implicará a desclassificação 

da licitante, por inexequibilidade, nos termos do art. 59, incisos III e IV, e § 2º, da Lei nº 

14.133/2021, devidamente motivada em decisão fundamentada. 

12.3.4. Não será exigida garantia contratual ordinária, ressalvada a garantia adicional do art. 59, § 5º, da Lei nº 

14.133/2021, poderá ser exigível nos termos deste Edital quando o desconto ofertado for superior a 15% 

(quinze por cento). 

12.4. A licitante permanece integralmente responsável pela execução do objeto nas condições ofertadas, inclusive quando 

houver redução expressiva do preço em relação ao orçamento estimado, sem prejuízo das diligências de exequibilidade 

e das sanções cabíveis em caso de inexecução. 

12.5. Quando a sessão for suspensa para diligências que não possam ser concluídas no prazo da convocação, sua retomada 

será comunicada no sistema com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, com registro da ocorrência em ata. 

12.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação.  

12.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

12.8. Nos lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 

não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

12.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser 

ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove 

que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

12.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas;  

12.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 

e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

12.10.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 

escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

12.11.No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação.  

12.12.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 

13. DA VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL DE CONFORMIDADE E DA EXECUÇÃO 

13.1. Não será exigida amostra física nem prova de conceito nesta licitação. A conformidade dos materiais e serviços será 

verificada durante a execução, em cada Ordem de Serviço, nos termos do Termo de Referência. 

13.1.1. Durante a execução, a contratada será responsável pela qualidade dos serviços e dos materiais empregados, 

que deverão atender às especificações do Termo de Referência, às composições do SINAPI/SC e às normas 

técnicas aplicáveis. 

13.1.2. Todos os custos relacionados à correção, ao refazimento ou à substituição de serviços e materiais em 

desconformidade correrão por conta da contratada, inclusive mão de obra, deslocamento de pessoal, 

equipamentos e demais despesas necessárias. 



 

 
 
 
 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;  

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) – 

(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep). 

14.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b”, 

“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

.; 

14.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

14.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

14.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

14.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

14.1.3. Constatada sanção vigente que efetivamente impeça a participação ou contratação com este Município, 

considerados seu alcance e prazo, o licitante será afastado mediante decisão motivada, assegurada 

manifestação prévia. O simples registro de ocorrência sem efeito impeditivo aplicável não constitui motivo 

de exclusão. 

14.1.4. Em caso de inabilitação, será examinada a proposta subsequente, respeitada a ordem de classificação e o 

tratamento favorecido legalmente aplicável às microempresas e empresas de pequeno porte. 

14.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, 

à habilitação fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à qualificação técnica. 

14.2.1. O licitante convocado deverá apresentar os documentos de habilitação pelo sistema, no prazo estabelecido, 

comprovando as condições exigidas, observados o momento legal da comprovação da regularidade fiscal e 

as hipóteses de saneamento do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

14.2.2. Antes de decidir pela inabilitação por falha sanável, o Pregoeiro poderá consultar os sítios oficiais emissores 

de certidões e realizar diligência, observados os limites do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, mediante decisão 

motivada. 

14.3. Nos consórcios, cada integrante deverá apresentar a documentação de habilitação que lhe couber, admitido o somatório 

de capacidades nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. Como este Edital não estabelece valor mínimo de capital 

ou patrimônio líquido, não há base monetária para aplicar acréscimo percentual na qualificação econômico-financeira. 

14.4. Os documentos complementares de habilitação solicitados em diligência serão encaminhados pelo sistema no prazo de 

2 (duas) horas, admitida prorrogação mediante solicitação justificada antes de seu término, respeitados os limites de 

saneamento do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

14.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

 
 
 
 

14.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

14.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz.  

14.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

14.8. O licitante provisoriamente vencedor será convocado a apresentar a documentação de habilitação no prazo de 2 (duas) 

horas, contado da solicitação no sistema, admitida prorrogação mediante justificativa apresentada antes do 

encerramento do prazo. 

14.9. DA(S) DECLARAÇÃO(ÕES): 

14.9.1. Declaração Unificada, conforme modelo. (ANEXO III), na qual constará: 

14.9.1.1. Declaração, para os fins do disposto no art. 63, inc. I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que 

atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei;  

14.9.1.2. Declaração para os fins do disposto no art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que nossa 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas;  

14.9.1.3. Declaração de conhecimento das informações e das condições gerais de execução disponibilizadas 

no Edital e seus anexos, conforme o Anexo III. 

14.9.1.4. Declaração para os fins do disposto no art. 63, inciso IV da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

14.9.1.5. Declaração para os fins do disposto no art. 68, inciso VI da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB de 1988; 

14.9.1.6. Declaração de que não se enquadra nas vedações à participação previstas neste Edital e nos arts. 9º 

e 14 da Lei nº 14.133/2021. 

14.9.1.7. Declaração que se compromete a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de 

licitação e seus anexos. 

14.9.1.8. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República 

Federativa do Brasil – CRFB de 1988, conforme previsto no Anexo III. 

14.9.1.9. Declaração assinada pelo representante legal do proponente, de que, se considerado adjudicatário 

do objeto da presente licitação, disporá de equipe, equipamentos, ferramentas, veículos e estrutura 

operacional necessários à execução dos lotes adjudicados, conforme previsto no Anexo III. 

14.9.2. Declaração de comprovação de que conhece as condições gerais de execução dos serviços e os aspectos que 

possam influir direta ou indiretamente na elaboração da proposta, mediante a apresentação de: 

14.9.2.1. Atestado de visita emitido pelo Município de Balneário Gaivota/SC, quando houver vistoria 

facultativa, OU declaração de conhecimento das condições de execução, conforme modelo constante 

do Anexo IV. 

14.9.2.1.1. Caso a empresa opte pela visita in loco, deverá agendá-la com no mínimo 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência pelo e-mail: licitacao@balneariogaivota.sc.gov.br ou pelo 

telefone: (48) 3583-1408. 

14.9.2.2. A licitante deverá declarar conhecimento das condições gerais de execução, da natureza sob 

demanda dos serviços, da localização dos imóveis vinculados às Secretarias requisitantes e da 

obrigatoriedade de atendimento à documentação técnica aplicável, conforme Anexo IV. 



 

 
 
 
 

14.9.2.3. A declaração de conhecimento abrange as condições informadas no Edital e seus anexos, sem afastar 

os direitos legais relativos a condições locais não informadas ou a fatos supervenientes 

comprovados. 

14.10. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

14.10.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

14.10.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

14.10.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

14.10.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.  

14.10.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

14.10.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz. 

14.10.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

14.10.7.1.Ato de autorização, nos termos do art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, se para a atividade 

objeto do presente certame, for necessária a prova registro ou autorização especifica para 

funcionamento, em razão de previsão legal ou normativa, em caso positivo, deverá ser apresentada 

juntamente com a habilitação jurídica.  

14.10.7.2.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

14.10.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  

14.10.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

14.10.10. Para fins de comprovação para obtenção do tratamento diferenciado, as microempresas e empresas de 

pequeno porte poderão apresentar a Certidão Simplificada da Junta Comercial como complementação para 

comprovação de enquadramento. Para obtenção do benefício, a empresa deverá assinalar o item 

correspondente na declaração, conforme o modelo (ANEXO III), incluindo a comprovação de 

enquadramento. Ressalta-se que a apresentação da Certidão Simplificada não é obrigatória, servindo apenas 

como complementação, visto que atualmente basta à empresa declarar seu enquadramento. 

14.11.DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

14.11.1. Prova da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), do(s) representante(s) legal(is) da empresa;  

14.11.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Atualizado): 

14.11.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

14.11.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei, através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa; 

14.11.4.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 



 

 
 
 
 

14.11.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei;  

14.11.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa; 

14.11.6.1. Caso o licitante detentor da melhor proposta seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

14.12.DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

14.12.1. Certidão Negativa de falência (Lei Federal nº 11.101, de 2005), expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão;  

14.12.1.1.A apresentação de certidão positiva relacionada à recuperação judicial ou extrajudicial será 

analisada mediante diligência, considerando a situação processual e os documentos que comprovem 

a aptidão econômico-financeira da licitante para executar o objeto, sem exclusão automática 

decorrente apenas da recuperação. 

14.13.DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.13.1. Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) responsável(is) técnico(s) no CREA (Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação 

do lote previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

14.13.1.1. O(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membro(s) da equipe técnica deverá(ão) pertencer ao quadro 

permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como 

tal, para fins deste certame, o sócio, o administrador ou o diretor que comprove seu vínculo por 

intermédio de contrato social/estatuto social; o empregado devidamente registrado em Carteira de 

Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 

licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se 

sagre vencedor do certame; 

14.13.1.2. Caso o licitante seja cooperativa, o(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membro(s) da equipe técnica 

de que trata esse subitem deve(m) ser cooperado(s), demonstrando-se tal condição através da 

apresentação da(s) respectiva(s) ata(s) de inscrição, da comprovação da integralização da(s) 

respectiva(s) quota(s)-parte(s) e de três registros de presença desse(s) cooperado(s) em 

assembleias, gerais ou nas reuniões seccionais, bem como da comprovação de que está(ão) 

domiciliado(s) em localidade abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764/71. 

14.13.2. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade 

técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que 

comprove(m) que a empresa executou diretamente, a qualquer tempo e de modo satisfatório, serviços de 

complexidade igual ou superior aos aqui licitados, observadas as parcelas de maior relevância relacionadas 

abaixo, sem exigência de quantitativos mínimos: 

14.13.2.1. LOTE 1 

14.13.2.2.Execução de reformas e/ou alvenaria; 

14.13.2.3.Execução de instalações hidrossanitárias; 

14.13.2.4.Execução de coberturas/telhados; 

14.13.2.5. LOTE 2 

14.13.2.6.Execução de pinturas; 

14.13.2.7. LOTE 3 

14.13.2.8.Execução de instalações elétricas prediais de baixa tensão. 

14.13.2.9. Serão admitidas nomenclaturas técnicas equivalentes às descritas nos subitens anteriores, desde 

que o conteúdo do atestado permita verificar, objetivamente, a similaridade dos serviços, a 

compatibilidade dos métodos executivos e a equivalência ou superioridade da complexidade 

tecnológica e operacional. 



 

 
 
 
 

14.13.2.10.Não serão aceitos atestados ou certidões meramente genéricos, sem identificação dos serviços e 

dos quantitativos executados, ou relativos a serviços ainda não executados. Será admitido 

documento referente a contrato em andamento quando comprovar, de forma objetiva, parcela 

específica já concluída, medida e recebida pelo contratante. 

14.13.2.11.O(s) atestado(s) técnico(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa ou órgão 

contratante, com identificação clara do emitente, do objeto executado, dos quantitativos, do local 

e período de execução, bem como do signatário, inclusive com indicação do cargo que ocupa, de 

modo a comprovar que a pessoa que o assinou possui poderes para tal. 

14.13.2.12.Será admitido o somatório de atestados, independentemente do número de documentos 

apresentados, desde que, considerados conjuntamente, comprovem integralmente os serviços 

exigidos para o Lote. 

14.13.2.13.Não serão impostas limitações relativas à época ou ao local de execução dos serviços atestados 

14.13.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – 

CAT ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, emitido ou registrado pela entidade profissional 

competente, acompanhado do respectivo atestado, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membro(s) 

da equipe técnica que participarão da obra/serviço, demonstrando a execução de serviços de complexidade 

igual ou superior aos aqui licitados, observadas as parcelas de maior relevância relacionadas abaixo, sem 

exigência de quantitativos mínimos: 

14.13.3.1. LOTE 1 

14.13.3.2.Execução de reformas e/ou alvenaria; 

14.13.3.3.Execução de instalações hidrossanitárias; 

14.13.3.4.Execução de coberturas/telhados; 

14.13.3.5. LOTE 2 

14.13.3.6.Execução de pinturas; 

14.13.3.7. LOTE 3 

14.13.3.8.Execução de instalações elétricas prediais de baixa tensão. 

14.13.3.9. Serão admitidos atestados e documentos de acervo técnico relativos a obras ou serviços em 

andamento, desde que comprovem parcelas efetivamente executadas, com identificação do 

período de execução, das etapas realizadas e dos respectivos quantitativos, suficientes para atender 

às exigências de qualificação técnica deste Edital, acompanhados dos documentos expedidos e 

registrados pelo conselho profissional competente. Não serão considerados serviços ainda não 

executados ou quantitativos relativos à mera previsão contratual. 

14.13.3.10.Não serão aceitos documentos meramente genéricos ou que não permitam identificar a atividade 

efetivamente executada sob responsabilidade do profissional. Será admitido documento 

relacionado a contrato em andamento quando comprovar serviço específico já concluído, medido 

e recebido. 

14.13.3.11.Será admitida a indicação de mais de um profissional e a apresentação de suas respectivas 

certidões e atestados, desde que, considerados conjuntamente, os documentos demonstrem o 

atendimento das parcelas relevantes e das atribuições profissionais necessárias à execução do 

objeto. 

14.13.3.12.O profissional ou os profissionais indicados deverão participar da execução dos serviços, admitida 

a substituição por profissional de experiência e qualificação equivalentes ou superiores, mediante 

justificativa e aprovação prévia da Administração. 

14.13.3.13.A licitante deverá indicar o responsável técnico ou os responsáveis técnicos que acompanharão a 

execução dos serviços. 

14.13.4. A Anotação de Responsabilidade Técnica, o Registro de Responsabilidade Técnica ou o documento 

equivalente deverá ser apresentado antes do início da respectiva execução, quando exigido pela legislação 

profissional ou pela natureza do serviço específico. 



 

 
 
 
 

14.13.4.1. Os documentos técnico-profissionais deverão permitir a identificação do profissional, do 

contratante, do objeto, das atividades executadas e da responsabilidade técnica efetivamente 

assumida. 

14.13.5. Em caso de dúvida fundamentada quanto à autenticidade, à veracidade ou ao conteúdo dos atestados, certidões 

ou registros apresentados, o agente de contratação poderá promover diligência, com o auxílio da equipe 

técnica municipal, inclusive mediante consulta ao emitente, ao conselho profissional competente ou aos 

sistemas oficiais disponíveis, vedada a alteração da substância dos documentos ou a inclusão indevida de 

documento destinado a comprovar condição inexistente na data da apresentação da proposta. 

14.13.6. Não será exigida visita técnica obrigatória, considerando que as demandas serão definidas de forma parcelada 

e que os locais de intervenção serão indicados nas respectivas Ordens de Serviço; 

14.13.6.1. A licitante deverá declarar que conhece as condições gerais de execução do objeto, as 

especificações, os quantitativos estimados, os locais abrangidos pelo Município e as obrigações 

decorrentes da contratação; 

14.13.6.2. A ausência de visita prévia não poderá ser utilizada como fundamento para revisão da proposta, 

atraso injustificado ou descumprimento das obrigações assumidas; 

14.13.6.3. Os esclarecimentos técnicos sobre o objeto poderão ser solicitados pelos meios e nos prazos 

definidos neste edital, preservada a publicidade das respostas aos interessados. 

14.13.7. Em caso de dúvidas sobre a veracidade das informações apresentadas no documento supra o Pregoeiro, poderá 

promover diligências com o fito de esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

14.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

do edital. 

14.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

14.15.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa.  

14.16.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

14.17.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

14.18.Será inabilitado o licitante que não comprovar requisito exigido, após observadas as diligências e possibilidades de 

saneamento legalmente admissíveis, mediante decisão motivada. 

14.19.Nos lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

14.20.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

15.1. A proposta final do licitante provisoriamente vencedor deverá ser encaminhada no prazo fixado na convocação para 

adequação ao último lance ou à negociação e observar as seguintes condições: 

15.1.1. A proposta final será redigida em português, de forma legível e sem ressalvas incompatíveis com o Edital, 

assinada pelo representante legal, admitida assinatura eletrônica válida, dispensada a rubrica individual das 

páginas do documento eletrônico. 

15.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

15.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato 

e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  



 

 
 
 
 

15.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada.  

15.3. A proposta final deverá indicar, para cada lote adjudicado, o percentual de desconto final, em algarismos e por extenso, 

conforme o modelo do Anexo II. O pagamento ocorrerá exclusivamente sobre os serviços efetivamente autorizados, 

executados, medidos e aceitos pela fiscalização. 

15.3.1. Ocorrendo divergência entre o percentual de desconto expresso em algarismos e por extenso, prevalecerá este 

último. 

15.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 

ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

15.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 

às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

15.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 

internet, após a homologação. 

16. DOS RECURSOS 

16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 

ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

16.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

16.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

16.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

16.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;  

16.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação;  

16.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

16.3.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

16.3.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

16.3.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

16.3.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

16.3.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

16.3.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

16.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 

e os que dele dependam.  

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 
 
 

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório.  

17.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, esgotados os recursos administrativos, o processo licitatório será 

encaminhado à autoridade máxima, que poderá: 

18.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

18.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

18.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável;  

18.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

19. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

19.1. Não haverá exigência de garantia da proposta na presente contratação. 

20. DA GARANTIA DO CONTRATO 

20.1. Não será exigida garantia contratual ordinária, ressalvada a garantia adicional do art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, 

poderá ser exigível quando o desconto ofertado for superior a 15% (quinze por cento), a ser prestada por ocasião de 

cada contratação decorrente da Ata. 

21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. Homologado o resultado da licitação, será formalizada ata de registro de preços, tendo o adjudicatário o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

21.2. A convocação para assinatura poderá ocorrer por meio eletrônico ou correspondência com comprovação de 

recebimento, mantido o prazo de 5 (cinco) dias úteis previsto para assinatura da Ata. 

21.2.1. O prazo fixado no item anterior, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante justificativa 

apresentada pelo licitante adjudicatário e aceito pela Administração Municipal. 

21.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os lotes constantes 

do Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) lote(s), o percentual de desconto 

registrado, o valor estimado de cada lote e demais condições. 

21.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

21.5. Na prorrogação da Ata, eventual renovação de quantitativos dependerá de previsão na regulamentação municipal 

aplicável, justificativa da necessidade, demonstração de vantajosidade e formalização expressa antes do término da 

vigência. Não haverá renovação automática nem acumulação dos saldos do período anterior. 

21.6. Nos termos do art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021, o prazo de vigência dos contratos decorrentes 

do sistema de registro de preços não se confunde com aquele da ata de registro de preços, mas deverá ser assinado 

durante a vigência da ata e terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

22. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

22.1. Após a autoridade máxima homologar o resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinar termo 

contratual, ata de registro de preços ou documento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 

em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município de Balneário Gaivota/SC, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.  

22.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte 

durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração.  



 

 
 
 
 

22.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.  

22.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos.  

22.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

licitante, quando houver.  

22.5. As obrigações contratuais, forma e condições de pagamento, reajuste, repactuação e recebimento do objeto, e outras 

obrigações exigidas na Lei Federal n° 14.133/2021, conforme o caso estão descritas nas respectivas cláusulas da minuta 

de contrato, ata de registro de preços ou instrumento equivalente, bem como no termo de referência (anexo I) que é 

parte integrante deste edital.  

22.6. O gestor, fiscal e seu suplente serão designados pela autoridade máxima, com a transcrição de seus nomes e cargos na 

minuta do contrato ou termo equivalente, os quais permanecerão na formalização do instrumento, exceto por solicitação 

de substituição expressa da mesma autoridade.  

22.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 

preços.  

22.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 

a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 

feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

23.1. Considerando que a respectiva contratação se dará através do sistema de registro de preços, previsto no art. 78, inciso 

IV da Lei Federal n° 14.133/2021, não é necessária a indicação de dotação orçamentária. Caso haja a formalização de 

contrato para aquisição/contratação do objeto desta licitação, a indicação orçamentária se dará no respectivo 

instrumento contratual. 

24. DO PAGAMENTO 

24.1. Os critérios de pagamento estão previstos no termo de referência. 

25. DO REAJUSTAMENTO 

25.1. Os preços de referência corresponderão à tabela SINAPI/SC da data-base do respetivo mês, acrescidos do BDI na faixa 

referencial de 19,60% mediante composição analítica e justificativa técnica para a intervenção, sobre os quais incidirá 

o desconto registrado, e são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data-base do orçamento. 

25.2. Após o interregno de 1 (um) ano contado da data-base do orçamento, os preços de referência poderão ser reajustados, 

mediante requerimento da contratada, pela variação do Índice SINAPI/SC (IBGE) ou de outro que vier a substituí-lo, 

mantido o percentual de desconto registrado e vedada a atualização automática a cada nova edição da tabela SINAPI, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

               I1 – Io  

R = ----------------------- x V 

                   Io 

25.3. Onde: 

25.3.1. R = Valor de reajustamento;  

25.3.2. I1 = índice referente ao mês em que se completar a anualidade do reajuste; 

25.3.3. Io = índice referente ao mês da data do orçamento estimado que constitui a base do reajuste; e 

25.3.4. V = Valor dos serviços realizados a preços iniciais. 

25.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste.  



 

 
 
 
 

25.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

25.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

25.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

25.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

25.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

26. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no termo de referência. 

27. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

27.1. As obrigações da Contratante e da Contratada estão previstas no termo de referência. 

28. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021, pelas seguintes infrações: 

28.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

28.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

28.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

28.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

28.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

28.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

28.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

28.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

28.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

28.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

28.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

28.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

28.2. Não haverá penalidade por ausência de amostra física, cuja apresentação não é exigida neste certame. O 

descumprimento de diligência documental será analisado de forma motivada, observadas a tipificação legal e as 

garantias de defesa. 

28.3. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

serão aplicadas pela autoridade máxima do Município. 

28.4. Após concluído o processo administrativo, a comissão processante encaminhará seu relatório e parecer conclusivo à 

autoridade máxima para decisão final, a necessária homologação e as devidas providências administrativas. 

28.5. A autoridade máxima, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade 

28.6. No caso de aplicação de multa, conforme prevê o inciso II do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será assegurada 

a ampla defesa. 

28.7. A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 



 

 
 
 
 

28.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela 

Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

28.9. ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

28.10.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 

Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 

28.11.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração 

da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

28.12.As sanções serão registradas nos cadastros legalmente cabíveis, inclusive CEIS e CNEP, conforme sua natureza, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação, nos termos do art. 161 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo do cadastro 

municipal. 

28.13.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no termo de referência. 

29. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

29.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

29.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

29.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.  

29.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se 

amoldarem ao art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

29.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação.  

29.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

29.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração.  

29.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento.  

29.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração 

da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas 

posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 

(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1. Da sessão pública do devido processo, divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

30.2. Na impossibilidade de realização da sessão na data marcada, o Pregoeiro divulgará a nova data e o horário no sistema 

eletrônico, observados os prazos legais e as condições deste Edital. 

30.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.  

30.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

30.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

30.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 
 
 

30.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

30.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

30.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

30.10.O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação.  

30.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão 

do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

30.11.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerão as deste Edital.  

30.12.O Município de Balneário Gaivota/SC poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 

princípios da ampla defesa e contraditório.  

30.12.1. A anulação do processo induz à do contrato.  

30.12.2. A declaração de nulidade observará os arts. 147 a 149 da Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto aos efeitos 

sobre o contrato e à indenização legalmente devida por execução comprovada não imputável ao contratado. 

30.13.É facultada a realização de diligências para esclarecer ou complementar a instrução, observados os arts. 59, § 2º, e 64 

da Lei nº 14.133/2021, vedada a alteração substancial da proposta ou a criação posterior de condição de habilitação 

inexistente no momento legalmente exigível. 

30.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Guanabara, nº 452, Turimar, Balneário Gaivota/SC, nos dias úteis, no 

horário das 07h30min às 11h30min e das13h00min as 17h00min, no mesmo endereço e período em que os autos do 

processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

30.15.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

30.15.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

30.15.2. ANEXO II – Modelo de proposta de preços 

30.15.3. ANEXO III – Modelo de declaração unificada; 

30.15.4. ANEXO IV – Modelo de atestado de visita técnica; 

30.15.5. ANEXO V – Minuta de ATA de Registro de Preço; 

30.15.6. ANEXO VI – Minuta de Contrato; 

30.15.7. ANEXO VII – Termo de designação do Pregoeiro e equipe de apoio. 

Balneário Gaivota/SC, data da assinatura digital. 

 

 

 

 

 

 

____________________________ 

EVERALDO DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 
 
 

ANEXO I 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO GAIVOTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2026/PMBG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026/PMBG 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente procedimento licitatório tem como objetivo registrar preços para futura e eventual contratação de 

empresa(s) especializada(s) para prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia de manutenção 

predial, compreendendo reparos, adequações e manutenção, com fornecimento de materiais, peças, 

equipamentos e mão de obra, destinados aos imóveis vinculados às Secretarias Municipais de Administração e 

Finanças, Saúde e Educação, tendo como referência as composições do SINAPI/SC, conforme especificações e 

condições do Termo de Referência e demais anexos. 

1.2. Detalhamento do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
DESCONTO 

MÍNIMO 

VALOR 

ESTIMADO  

LOTE 1  

01 

MANUTENÇÃO PREDIAL GERAL: ALVENARIA INTERNA E 

EXTERNA, CARPINTARIA, TELHADOS/COBERTURAS E 

HIDRÁULICA, COM MATERIAIS, PEÇAS, EQUIPAMENTOS E 

MÃO DE OBRA 

UN 01 5% R$ 600.000,00 

LOTE 2  

02 

PINTURA PREDIAL INTERNA E EXTERNA, INCLUINDO 

PREPARAÇÃO DE SUPERFÍCIES, ABERTURAS E TELHADOS, 

COM MATERIAIS, PEÇAS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA 

UN 01 5% R$ 950.000,00 

LOTE 3  

03 

MANUTENÇÃO ELÉTRICA PREDIAL PREVENTIVA, 

CORRETIVA, DE REPARAÇÃO/ADEQUAÇÃO E 

EMERGENCIAL, COM MATERIAIS, PEÇAS, EQUIPAMENTOS E 

MÃO DE OBRA. 

UN 01 5% R$ 400.000,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 1.950.000,00 

1.3. Os valores estimados de cada lote representam o limite financeiro da Ata para 12 (doze) meses, sem obrigação 

de contratação integral. Cada lote é apresentado como 1 (uma) unidade (UN), que não corresponde a quantidade 

física de serviços; o desconto mínimo aceitável é de 5% (cinco por cento) por lote. 

1.4. O objeto caracteriza-se como serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, por consistir em ações objetivamente padronizáveis de manutenção, reparo e adequação 

dos imóveis, com preservação de suas características originais. Não se trata de obra com cronograma previamente 

definido, mas de reparos e intervenções pontuais, executados conforme a necessidade. O escopo restringe-se à 

conservação dos imóveis existentes, não abrangendo obras novas, ampliações ou intervenções complexas ou que 

alterem substancialmente suas características originais. 

1.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

1.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, admitida prorrogação na forma legal, 

e as contratações dela decorrentes terão a vigência definida no respectivo instrumento, observados o edital, a ata 

e a Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.7. O(s) produto(s)/serviço(s) objeto do presente certame licitatório estão em perfeita consonância às exigências do 

inciso XLI, do art. 6° da Lei Federal n° 14.133/2021. 

2.  DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos consta do Estudo Técnico Preliminar e deste Termo de 

Referência. Os documentos técnicos específicos de cada intervenção, inclusive projeto básico ou executivo e 



 

 
 
 
 

memorial descritivo, quando necessários, serão elaborados pela equipe técnica municipal na etapa de atendimento 

da respectiva Ordem de Serviço, antes da execução das atividades que deles dependam, observados os limites do 

objeto contratado, disponibilizado integralmente de forma digital no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, no sítio eletrônico oficial https://www.balneariogaivota.sc.gov.br/ e na plataforma 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo, considerado o ciclo de vida do objeto, consta do Estudo Técnico Preliminar 

e deste Termo de Referência. O detalhamento técnico de cada intervenção será elaborado pela equipe técnica 

municipal e vinculado à respectiva Ordem de Serviço, com os projetos e memoriais pertinentes, quando necessários, 

antes da execução das atividades correspondente, disponibilizado integralmente de forma digital no Portal Nacional 

de Contratações Públicas – PNCP, no sítio eletrônico oficial https://www.balneariogaivota.sc.gov.br/ e na 

plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

4.1. A contratação será estruturada em 3 (três) lotes autônomos por especialidade, permitindo-se a participação e a 

adjudicação independentes por lote. Integram cada lote os seguintes serviços típicos, referenciados nas 

composições do SINAPI/SC: 

4.1.1. Lote 01 – Manutenção predial geral: recomposição e reparo de alvenarias internas e externas; reparos em 

carpintaria; manutenção e recuperação de telhados e coberturas; e manutenção das instalações hidráulicas, 

excluídos os serviços de pintura predial e de manutenção elétrica; 

4.1.2. Lote 02 – Pintura predial: preparação de superfícies e pintura interna e externa das edificações, incluindo 

aberturas e telhados; 

4.1.3. Lote 03 – Manutenção elétrica predial: manutenção preventiva, corretiva, de reparação/adequação e 

emergencial das instalações elétricas prediais e de seus componentes. 

4.1.4. O julgamento será pelo MAIOR DESCONTO POR LOTE, com percentual único incidente sobre os preços 

unitários de referência do SINAPI/SC acrescidos do BDI, observado o desconto mínimo de 5% (cinco por 

cento). Uma mesma empresa poderá ser adjudicatária de mais de um lote, desde que atenda às condições 

de habilitação de cada um. 

4.2. Os serviços serão executados nos imóveis vinculados às Secretarias Municipais de Administração e Finanças, 

Saúde e Educação, com o endereço de execução informado na respectiva Ordem de Serviço, em horários 

compatíveis com o funcionamento das unidades, mediante programação e autorização da fiscalização. 

4.3. Havendo intervenção de lotes distintos no mesmo imóvel, como reparo de alvenaria seguido de pintura, as Ordens 

de Serviço coordenarão a sequência dos trabalhos, vedada a sobreposição de composições, insumos e cobranças 

entre lotes. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Para que a contratação ocorra de forma satisfatória é necessário que a empresa cumpra com todas as exigências 

previstas no instrumento convocatório e que desempenhe atividade pertinente ou compatível com o objeto deste 

certame. 

5.1.1. A empresa vencedora deverá executar o(os) serviço(os) licitado(os), de acordo com as necessidades do 

Município.  

5.1.2. A empresa contratada será responsável por todos os custos necessários ao perfeito cumprimento do objeto, 

inclusive materiais, peças, equipamentos, ferramentas, mão de obra, transporte, deslocamentos, encargos, 

tributos e demais despesas, que se consideram remunerados pelos preços unitários de referência do 

SINAPI/SC acrescidos do BDI, aplicado o desconto contratado, devendo obedecer a todas as especificações 

do edital e seus anexos. 

5.1.3. A documentação de responsabilidade técnica, conforme o conselho competente — deverá ser providenciada 

antes da execução dos serviços a ela sujeitos, com escopo correspondente à intervenção, e apresentada à 

fiscalização. 

5.1.4. Os serviços executados em desconformidade com as especificações, as composições de referência ou as 

normas técnicas serão rejeitados, devendo ser refeitos ou corrigidos pela contratada, às suas expensas, no 

prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo das glosas e penalidades cabíveis. 

5.1.5. Deverão ser observadas, por parte da empresa contratada todas as obrigações complementares para a 

entrega/execução do(s) serviço(s);  
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5.1.6. O(s) produto(s)/material(is)/serviço(s) solicitados deverão obedecer às normas de segurança impostas pelos 

órgãos de controle correspondentes.   

5.1.7. Os materiais e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações deste Termo de Referência, do Edital ou da proposta, devendo a contratada promover, às 

suas expensas e no prazo compatível fixado pela fiscalização, a correção, complementação ou substituição 

necessária. 

5.1.8. GARANTIA DOS SERVIÇOS: a contratada responderá pelos vícios dos materiais e pelas falhas de 

execução que lhe sejam imputáveis, devendo corrigi-los sem ônus para a Administração, observado o prazo 

mínimo de garantia dos serviços de 90 (noventa) dias, contado do recebimento definitivo de cada Ordem 

de Serviço, sem prejuízo das garantias legais e das garantias dos fabricantes dos materiais empregados. 

5.1.9. Os gastos com transporte, deslocamento, carga e descarga, equipe, ferramentas, equipamentos e demais 

meios necessários à execução serão de responsabilidade da contratada e estão remunerados pelos preços de 

referência e pelo BDI, não cabendo cobrança em separado. 

5.2. Da Sustentabilidade: 

5.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 

os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

5.2.2. São diretrizes da política de sustentabilidade, a serem observadas, quando possível, pelos agentes públicos 

envolvidos no processo de compra pública: 

5.2.2.1. menor impacto sobre recursos naturais;  

5.2.2.2. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;  

5.2.2.3. maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;  

5.2.2.4. não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, nos termos da Lei Federal nº 12.305, de 

2010;  

5.2.2.5. opção gradativa por produtos mais sustentáveis, com estabelecimento de metas crescentes de 

aquisição, observando-se a viabilidade econômica e a oferta no mercado, com razoabilidade e 

proporcionalidade;  

5.2.2.6. origem ambientalmente adequada dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras; 

5.2.2.7.  obrigação da coleta, pela contratada, dos resíduos oriundos da contratação, para fins de 

devolução ao fabricante ou importador, responsáveis pela sua destinação final ambientalmente 

adequada, nos termos da Lei Federal nº 12.305, de 2010. 

5.3. Do atendimento às normas técnicas 

5.3.1. Sabe-se que a “Administração Pública, ao especificar os objetos das licitações e dos contratos 

administrativos, deve fazê-lo em consonância às normas da ABNT. Não há espaço de discricionariedade 

para recusar as normas da ABNT, ainda que, eventualmente, se entenda que elas são desnecessárias ou 

restritivas à competição” (NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. 

ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 434.). Para além delas, as normas técnicas de outras entidades 

também devem ser observadas, conforme dispõe o art. 39, inciso VIII, do CDC:  

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:  

[...]  

VIII – colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as 

normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);  

5.3.2. Como requisito para a contratação, os serviços e materiais deverão atender às normas técnicas da ABNT 

aplicáveis e às normas regulamentadoras de segurança do trabalho, em especial a NR-10 (segurança em 

instalações e serviços em eletricidade), a NR-18 (segurança e saúde no trabalho na indústria da 

construção) e a NR-35 (trabalho em altura), quando aplicáveis, bem como às exigências dos órgãos 

competentes. 

5.4. Da Subcontratação: 

5.4.1. Será admitida subcontratação parcial apenas de atividades acessórias, mediante autorização prévia e 



 

 
 
 
 

escrita da Administração, vedada a transferência integral do objeto ou da parcela principal do lote 

adjudicado, mantida a responsabilidade da contratada. 

5.5. Fundamentação Legal: A contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, que estabelece normas gerais 

de licitação e contratação para as administrações públicas. 

5.6. Conclusão: Os requisitos da contratação atendem às normas estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

garantindo a transparência, economicidade e eficiência no processo. 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Das Ordens de Serviço e dos prazos: 

6.1.1. A execução ocorrerá sob demanda, mediante Ordem de Serviço emitida pela Secretaria requisitante, 

precedida de orçamento elaborado pela fiscalização, contendo, no mínimo: a Secretaria e o imóvel 

atendidos, o diagnóstico, o lote, os serviços e os códigos das composições SINAPI/SC aplicáveis, os 

quantitativos, os preços de referência com BDI, o desconto contratado, o valor autorizado, o prazo de 

execução, as condições de acesso e o responsável pela fiscalização. 

6.1.2. O início do atendimento ocorrerá em até 10 (dez) dias corridos do recebimento da Ordem de Serviço. O 

prazo de início não se confunde com o prazo de conclusão, que será fixado na Ordem de Serviço conforme 

a natureza e o volume dos serviços autorizados. 

6.2. Das demandas emergenciais e da formação dos preços: 

6.2.1. Nas demandas emergenciais, assim consideradas as que envolvam risco à segurança de pessoas, ao 

patrimônio ou à continuidade do serviço público, o atendimento deverá iniciar em até 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação pela fiscalização, por telefone, e-mail ou outro meio idôneo, mediante autorização 

da gestora da Secretaria requisitante ou de autoridade formalmente delegada, registrada pela fiscalização. 

A comunicação deverá identificar o imóvel, a ocorrência, as medidas autorizadas e a data e hora da 

autorização, com confirmação escrita quando inicialmente realizada por telefone. A Ordem de Serviço 

será formalizada em até 2 (dois) dias úteis da autorização, com os registros técnicos e orçamentários 

cabíveis, sem dispensa de cobertura contratual e de empenho prévio. Não se exige plantão permanente. 

6.2.2. Os preços de referência corresponderão à tabela SINAPI/SC da data-base do respetivo mês, acrescidos 

do BDI na faixa referencial de 19,60%, mediante composição analítica e justificativa técnica para a 

intervenção, sem atualização automática a cada nova edição da tabela; o reajuste observará o disposto no 

Edital. 

6.2.3. Para serviços ou insumos sem composição correspondente no SINAPI/SC, o preço de referência será 

obtido por composição própria elaborada pela fiscalização a partir de insumos do SINAPI ou, na 

impossibilidade, pela média de, no mínimo, 3 (três) cotações de mercado, sobre o qual incidirão o BDI e 

o mesmo percentual de desconto registrado para o lote, mediante aprovação prévia à emissão da Ordem 

de Serviço; o SICRO poderá ser utilizado de forma subsidiária, quando compatível com o serviço. A faixa 

de BDI indicada constitui parâmetro proposto pela Administração, sujeito à validação técnica. No 

Acórdão TCU nº 2.622/2013–Plenário, os percentuais de 19,60% a 24,23% referem-se a rodovias e 

ferrovias, não constituindo limites obrigatórios para manutenção predial. O percentual aplicável deverá 

ser tecnicamente justificado, com composição analítica, sem escolha discricionária pela contratada nem 

alteração imotivada entre intervenções equivalentes. 

6.2.4. Alterações de escopo ou de quantitativo dependerão de autorização e formalização prévias à execução 

correspondente. Não serão pagos separadamente insumos ou atividades já integrantes de uma composição 

de referência. 

7. DO FORNECIMENTO/ RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO  

7.1. Das condições gerais de execução: 

7.1.1. A execução de cada Ordem de Serviço observará o local, os prazos, os serviços e os quantitativos nela 

autorizados, bem como as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência e as normas 

aplicáveis. 

7.1.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial; 

7.1.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila; 



 

 
 
 
 

7.1.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

7.1.5. Antes do início dos serviços, a contratada deverá conferir as condições do local e compatibilizar a 

execução com o funcionamento da unidade, adotando isolamento, sinalização e proteção do mobiliário 

e das áreas adjacentes, especialmente em escolas e unidades de saúde. Qualquer impedimento técnico 

relevante deverá ser comunicado imediatamente à fiscalização. 

7.1.6. A medição corresponderá exclusivamente aos serviços efetivamente autorizados, executados e aceitos, 

apurados pelas unidades de medida das composições de referência, aos quais se aplicarão os preços de 

referência com BDI e o desconto contratado. 

7.1.7. A contratada deverá recolher embalagens, entulhos, sobras de tintas e solventes, componentes elétricos 

substituídos e demais resíduos gerados, mantendo o local limpo e promovendo sua destinação 

ambientalmente adequada, inclusive por logística reversa quando aplicável. Materiais retirados que 

pertençam ao patrimônio municipal terão destinação definida pela Administração. 

7.1.8. Ao término de cada Ordem de Serviço, a contratada apresentará à fiscalização a memória de medição 

dos serviços executados, com registro fotográfico antes e depois da intervenção e, quando exigível, a 

documentação de responsabilidade técnica. 

7.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato; 

7.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.2. Do Preposto/Responsável Técnico: 

7.2.1. A contratada designará formalmente preposto. Em cada lote, o responsável técnico indicado na 

habilitação deverá participar da execução, admitida substituição por profissional de experiência 

equivalente ou superior, previamente aprovada pela Administração. 

7.2.2. A Contratante poderá recusar a indicação do preposto, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade; 

7.2.3. A substituição do preposto será comunicada previamente à contratante. A substituição do responsável 

técnico dependerá de aprovação da Administração e de comprovação de experiência equivalente ou 

superior, nos termos do art. 67, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.3. Das Rotinas de Fiscalização: 

7.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.4. Do Fiscal do Contrato:  

7.4.1. A fiscalização dos três lotes será exercida por Andreu Fernandes Coelho, Engenheiro Civil, matrícula nº 

1699, com apoio de profissional com atribuição compatível quando a intervenção exceder suas atribuições. 

Compete à fiscalização: 

7.4.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

7.4.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados; 

7.4.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

7.4.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 



 

 
 
 
 

7.4.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

7.4.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade; 

7.4.8. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 

requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

7.4.9. O fiscal do contrato deverá apresentar ao responsável técnico da contratada a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 

7.4.10. O responsável técnico deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada; 

7.4.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

7.5. Do Gestor do Contrato:  

7.5.1. A gestão contratual será exercida, no âmbito de cada Secretaria requisitante, por Lara de Matos Monteiro, 

Secretária de Administração e Finanças, matrícula nº 4704; Onice Maria Almeida Medeiros de Lacerda, 

Secretária de Saúde, matrícula nº 5237; e Rosimeri Sebold Albino, Secretária de Educação, matrícula nº 

0072, mediante designação formal, ou por substitutos formalmente designados. Compete à gestão: 

7.5.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração; 

7.5.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

7.5.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, incluindo as 

obrigações sociais e trabalhistas, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

7.5.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

7.5.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso; 

7.5.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração; 

7.5.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2. Elaborar o orçamento de cada intervenção, emitir a Ordem de Serviço e verificar a conformidade dos 

serviços executados com as especificações, os quantitativos autorizados e as normas aplicáveis; 

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 



 

 
 
 
 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos, nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada,de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2. São obrigações da Contratada: 

8.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.3.1. Executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazos, locais e quantitativos 

constantes do Termo de Referência e das Ordens de Serviço, fornecendo materiais, peças, equipamentos 

e mão de obra e providenciando os documentos técnicos aplicáveis. 

8.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

8.3.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato; 

8.3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados; 

8.3.5. Comunicar à Contratante, imediatamente após a ciência do fato, qualquer circunstância que possa 

impossibilitar ou comprometer o cumprimento dos prazos de execução, apresentando a respectiva 

justificativa e as medidas corretivas propostas. 

8.3.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.3.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.3.8. Manter responsável técnico legalmente habilitado e providenciar a ART, RRT ou TRT dos serviços a ela 

sujeitos; 

8.3.9. Observar as normas de segurança do trabalho, inclusive NR-10, NR-18 e NR-35, quando aplicáveis, 

fornecendo EPI e EPC aos seus empregados; 

8.3.10. Apresentar a memória de medição de cada Ordem de Serviço, vedada a cobrança de insumos ou atividades 

já incluídos nas composições. 

9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Do Recebimento do Objeto: 

9.1.1. O recebimento provisório ocorrerá após a conclusão dos serviços de cada Ordem de Serviço, mediante 

conferência física e da memória de medição pela fiscalização. 

9.1.1.1. A fiscalização poderá utilizar checklist, registro fotográfico, conferência de quantitativos e 

materiais, testes de funcionamento e documentação técnica para verificar a conformidade dos 

serviços. 

9.1.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações deste Termo de Referência ou da Ordem de Serviço, devendo ser corrigidos, 

complementados ou refeitos no prazo fixado pela fiscalização, sem ônus adicional e sem prejuízo 

das penalidades cabíveis. 

9.1.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá em até 30 (trinta) dias do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e da quantidade dos serviços e a correção de eventuais inconformidades, 

mediante termo detalhado. 

9.1.1.4. O gestor analisará os registros e a documentação apresentados pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas 

pertinentes e solicitará à CONTRATADA, por escrito, as correções necessárias. 

9.1.1.5. A fiscalização emitirá o documento de recebimento ou ateste necessário à liquidação, com base 

nos quantitativos efetivamente executados e aceitos e na documentação técnica aplicável. 



 

 
 
 
 

9.1.1.6. Após o aceite, a Administração comunicará a empresa para emissão da Nota Fiscal ou Fatura 

correspondente aos quantitativos efetivamente medidos. 

9.1.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos 

serviços, nem a responsabilidade técnico-profissional pela perfeita execução, nos limites estabelecidos 

pela lei ou pelo contrato. 

9.2. Da Liquidação: 

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a liquidação ocorrerá em até 30 (trinta) dias; 

9.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.2.2.1. O prazo de validade; 

9.2.2.2. A data da emissão; 

9.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.2.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 

9.2.2.5. O valor a pagar; e 

9.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

9.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

documentação de regularidade fiscal exigida no edital, quando cabível. 

9.2.5. Deve ainda a administração realizar consultas visando: 

9.2.5.1. A manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

9.2.5.2. Identificar possível razão que impeça a contratação ou a manutenção do vínculo com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas diretas ou indiretas. 

9.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

9.3. Do Pagamento: 

9.3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento na nota fiscal, conferido pelos 

quantitativos efetivamente executados e aceitos, observada a ordem cronológica legal. 

9.3.2. Para fins de pagamento, serão considerados os quantitativos efetivamente medidos e aceitos pela 

fiscalização, multiplicados pelos preços unitários de referência do SINAPI/SC acrescidos do BDI, 

aplicado o percentual de desconto registrado para o lote. 

9.3.3. Em caso de atraso imputável à contratante, os valores devidos serão atualizados pelo INPC/IBGE, 

proporcionalmente ao período entre o vencimento e o efetivo pagamento. 

9.4. Da Forma de Pagamento: 

9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 



 

 
 
 
 

indicados pelo contratado. 

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. Da Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de PREGÃO ELETRÔNICO, para SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, adotando-se o critério de julgamento de MAIOR DESCONTO POR LOTE, com 

adjudicação por lote, observado o desconto mínimo de 5% (cinco por cento). 

10.2. Das Exigências de habilitação: 

10.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos conforme os descritos no edital. 

11. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 1.950.000,00 (um milhão, novecentos e cinquenta mil 

reais), assim distribuído: Lote 01 – R$ 600.000,00; Lote 02 – R$ 950.000,00; Lote 03 – R$ 400.000,00. 

Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, os valores são estimativos e representam o limite financeiro 

de cada lote para 12 (doze) meses, sem obrigação de contratação integral. Os preços de cada intervenção 

serão apurados na Ordem de Serviço, com base nas composições do SINAPI/SC da data-base adotada, 

acrescidas do BDI e aplicado o desconto contratado. 
11.2. Do Registro de preços: os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações previstas no regulamento deste Poder Executivo. 
12. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA/CONTRATO 

12.1. Para a aquisição/contratação do objeto do presente instrumento, poderá ser formalizado uma ata/contrato 

administrativo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as 

partes, em conformidade com o edital de licitação, com o termo de referência e com a proposta da empresa 

vencedora. 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. A subcontratação observará as mesmas condições da seção de requisitos: autorização prévia e escrita, restrição 

a atividades acessórias e vedação à transferência integral ou da parcela principal do lote, mantida a 

responsabilidade da contratada. 

13.2. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

13.3. Qualquer subcontratação feita sem autorização escrita do contratante, será nula de pleno direito e sem qualquer 

efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis. 

13.4. A contratada apresentará documentação que comprove a capacidade técnica da subcontratada para a parcela 

autorizada, a ser avaliada pela Administração e juntada aos autos, conforme o art. 122, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

13.5. Caso seja autorizada a subcontratação, o fiscal exigirá que a contratada apresente cópia da ART/RRT dos 

serviços a serem realizados pela empresa subcontratada, mantida a responsabilidade solidária da contratada. 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 



 

 
 
 
 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art. 155, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

15.2. A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas nos art. 

156 à 163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

15.3. As infrações, sanções e respectivos procedimentos são os estabelecidos neste Edital, na minuta contratual e na 

legislação aplicável. 

15.4. As especificações do objeto, valores estimados, desconto mínimo, condições de execução, segurança, 

responsabilidade técnica, medição e recebimento constam deste Termo de Referência, do Edital e dos demais 

documentos que integram o processo. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Aplicam-se à execução as disposições deste Edital e de seus anexos, observada a legislação pertinente. 

16.2. Todo e qualquer dano provocado em decorrência da execução do objeto deverá ser reparado pela 

CONTRATADA, às suas expensas, sem prejuízo das demais responsabilidades legais e contratuais. 

 

Balneário Gaivota/SC, data da assinatura digital. 

 

 

 

 

_______________________________ 

(documento assinado digitalmente) 

Lara de Matos Monteiro 

Secretária de Administração e Finanças 

Matrícula nº 4704 

 

 

 

 

___________________________________ 

(documento assinado digitalmente) 

Onice Maria Almeida Medeiros de Lacerda 

Secretária de Saúde 

Matrícula nº 5237 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

(documento assinado digitalmente) 

Rosimeri Sebold Albino 

Secretária de Educação 

Matrícula nº 0072 



 

 
 
 
 

ANEXO II 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2026/PMBG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026/PMBG 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(COLOCAR NO TIMBRE DA EMPRESA) 

 

Local e data  

Prefeitura Municipal de Balneário Gaivota/SC 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026/PMBG 

 

A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, apresenta 

proposta para o(s) lote(s) assinalado(s), com o percentual de desconto indicado na tabela abaixo, a incidir sobre os preços 

unitários de referência do SINAPI/SC acrescidos do BDI, em conformidade com o Edital e o Termo de Referência. 

 

LOTE DESCRIÇÃO UNID. QTD. PERCENTUAL DE DESCONTO  VALOR DO LOTE (R$) 

01 Lote 01 – Manutenção predial geral UN 01 ____% 600.000,00 

02 Lote 02 – Pintura predial UN 01 ____% 950.000,00 

03 Lote 03 – Manutenção elétrica predial UN 01 ____% 400.000,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 1.950.000,00 

 

DECLARAMOS: 

1. Que conhecemos o objeto e que os serviços e materiais a serem empregados atendem às especificações do Edital e do Termo 

de Referência. 

2. Que o prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data de entrega da proposta. 

3. Que o prazo de entrega/execução do objeto o qual será observado conforme o disposto no Edital e seus anexos, 

comprometendo-se a cumpri-lo integralmente, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior previstas em lei, 

devidamente comprovadas e formalmente comunicadas à Prefeitura Municipal de Balneário Gaivota/SC, nos termos 

editalícios. 

4. Que o percentual de desconto ofertado é firme e incidirá sobre os preços unitários de referência do SINAPI/SC acrescidos 

do BDI, que abrangem todos os custos necessários à execução dos serviços, sem prejuízo das hipóteses legais de reajuste, 

revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro. 

5. Que estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive materiais, peças, equipamentos, ferramentas, mão de obra, 

transporte, deslocamentos, tributos, seguros, encargos sociais e trabalhistas, ART/RRT/TRT e demais documentos técnicos 

quando exigíveis, necessários ao perfeito cumprimento do objeto. 

Atenciosamente, 

 

 

_______________________________________________ 

(Assinatura do Responsável Legal) 

CPF nº ______.______.______-____ 

 

  



 

 
 
 
 

ANEXO III 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2026/PMBG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026/PMBG 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ao Pregoeiro E Equipe De Apoio 

Prefeitura Municipal de Balneário Gaivota/SC 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026/PMBG 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa.........................................................., inscrita no CNPJ nº ..................................., com sede 

na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA que:  

 

(   ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno 

porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 e alterações posteriores, bem assim que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação, em especial o atendimento das 

disposições do § 2º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.. 

(   ) No ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

*Marcar estes itens acima caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.  

 

1. Declaramos para os devidos fins do disposto no art. 63, inc. I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que atendemos aos 

requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

2. Declaramos para os devidos fins do disposto no art. 63, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que cumprimos as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas; 

3. Declaramos para os devidos fins do disposto no art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a nossa proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

4. Declaramos que não estamos sujeitos a sanção vigente ou impedimento legal que obste nossa participação e contratação 

com o Município, considerado o alcance de cada restrição. 

5. Declaramos que não nos enquadramos nas vedações à participação estabelecidas neste Edital e nos arts. 9º e 14 da Lei 

nº 14.133/2021. 

6. Declaramos para os devidos fins que nos comprometemos em manter durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. Declaramos para os devidos fins que cumpriremos os termos do inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal c/c 

art. 68, VI, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

8. Declaramos para os devidos fins de direito, que temos ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD) e nos comprometemos a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de 

proteger os dados pessoais repassados pela Administração, em caso de eventual contratação. 

9. Declaramos para os devidos fins que cumprimos rigorosamente os preceitos legais estipulados no art. 14 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

10. Declaramos que conhecemos as informações e condições gerais de execução disponibilizadas no Edital e seus anexos, 

inclusive a natureza sob demanda dos serviços e a definição de cada intervenção na respectiva Ordem de Serviço, 

preservados os direitos legalmente assegurados quanto a fatos supervenientes e condições não informadas. 

11. Declaramos para os devidos fins que não possuímos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do Município de Balneário Gaivota/SC, ou ainda com agentes públicos com funções 

ligadas à licitação, fiscalização/gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, assim como estamos cientes que caso sejamos contratados pela 

administração, durante a vigência do contrato/ata, não poderemos contratar pessoa física ou subcontratar pessoa física 

ou jurídica, se esta possuir vínculo nos mesmos termos declarados neste item. 



 

 
 
 
 

12. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, instaurado por este 

Município, que o(a) responsável legal da proponente é o(a) Sr.(a)............................................................., inscrito(a) no 

CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 

13. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem 

como em caso de eventual contratação, concordo que o contrato/ata/documento equivalente seja encaminhado para o 

seguinte endereço: 

E-mail: XXXXXXXXXXXXXX  

Telefone: (XX) XXXXXXXXX 

14. Declaramos para os devidos fins que caso altere o citado e-mail ou telefone compromete-se em protocolizar pedido de 

alteração junto ao departamento de compras e licitação e demais setores responsáveis do órgão requisitante deste 

Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

15. Para os devidos fins, nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) ........................................., inscrito(a) no CPF sob nº 

..................................., para acompanhar a execução das obrigações decorrentes do processo licitatório nº 

088/2026/PMBG e praticar os atos necessários ao cumprimento do instrumento convocatório, seus anexos e da 

ata/contrato/documento equivalente. 

16. Declaramos que, se considerados adjudicatários, disporemos de equipe, veículos, equipamentos, ferramentas e estrutura 

operacional necessários à execução dos serviços de manutenção predial do(s) lote(s) adjudicado(s), bem como de 

responsável técnico legalmente habilitado, com atribuições compatíveis com o(s) lote(s). 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração unificada. 

 

 

 

__________________________, ______ de ______________________ de 2026. 

 

 

 

_______________________________________________ 

(Assinatura do Responsável Legal) 

RG nº CPF nº ______.______.______-____



 

 
 
 
 

ANEXO IV 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2026/PMBG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026/PMBG 

 

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA FACULTATIVA DOS LOCAIS OU DECLARAÇÃO DE 

CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

Local e data 

Prefeitura Municipal de Balneário Gaivota/SC 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026/PMBG 

 

Atestamos, para fins do Pregão Eletrônico nº 013/2026/PMBG, que a empresa ____________________________________, 

CNPJ nº _______________________, por seu representante ____________________________________, realizou vistoria 

facultativa em imóvel(is) vinculado(s) às Secretarias requisitantes, tomando conhecimento das condições gerais relevantes à 

execução dos serviços de manutenção predial do(s) lote(s) ______. 

A visita foi acompanhada pelo(a) servidor(a) ____________________________________________, designado(a) pela 

Administração para acompanhar a vistoria, bem como, quando aplicável, pelo responsável técnico da empresa. 

  

Nome: __________________________________ 

Representante Legal da Empresa 

 

Nome: __________________________________ 

Responsável Técnico da Empresa 

  

Nome: __________________________________ 

Servidor(a) da Administração Pública 

OU 

Declaramos, para fins do Pregão Eletrônico nº 013/2026/PMBG, que a empresa ____________________________________, 

CNPJ nº _______________________, possui pleno conhecimento das condições gerais necessárias à execução do objeto, 

inclusive quanto à natureza sob demanda dos serviços, à localização dos imóveis vinculados às Secretarias requisitantes, às 

normas técnicas e de segurança e à documentação técnica aplicável, assumindo a responsabilidade pela elaboração de sua 

proposta independentemente da realização de vistoria presencial. 

A empresa declara, ainda, que analisou o Edital, o Termo de Referência e os documentos disponibilizados, estando ciente do 

julgamento por maior desconto por lote e de que o imóvel, o diagnóstico, os serviços e os quantitativos de cada intervenção serão 

definidos na respectiva Ordem de Serviço. 

 

Nome: __________________________________ 

Representante Legal da Empresa 



 

 
 
 
 

ANEXO V 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 088/2026/PMBG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026/PMBG 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026/PMBG 

 

O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO GAIVOTA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Av. 

Guanabara, nº 452, Balneário Gaivota/SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.511.659/0001-75, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Everaldo dos Santos, brasileiro, inscrito no CPF sob nº ***.658.***-**, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 013X/2026/PMBG, publicada no 

Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC, processo administrativo nº 088/2026/PMBG, homologado em 

......../......../2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando às partes as disposições 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações 

posteriores, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços, na forma de percentual de desconto por lote, para futura e 

eventual contratação de empresa(s) especializada(s) para prestação, sob demanda, de serviços comuns de 

engenharia de manutenção predial, com fornecimento de materiais, peças, equipamentos e mão de obra, destinados 

aos imóveis vinculados às Secretarias Municipais de Administração e Finanças, Saúde e Educação, conforme os 

lotes adjudicados e as condições do Termo de Referência. 

1.2. Participa desta Ata, na condição de órgão participante, o Fundo Municipal de Saúde de Balneário Gaivota, inscrito 

no CNPJ sob o nº __.___.___/____-__, com sua demanda incluída nos valores estimados dos lotes.  

2. DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, conforme o artigo 82 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

2.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados nas hipóteses previstas na legislação e na 

regulamentação municipal aplicável, mediante comprovação e decisão fundamentada, observadas as regras de 

reajuste e de revisão deste instrumento. 

2.3. A alteração dos preços registrados e a negociação previstas no item anterior seguirão os padrões adotados pela 

federação, nos termos dos artigos 25, 26 e 27 do Decreto Federal nº 11.462/2023.  

2.4. Nas hipóteses de solicitação para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, a detentora da ata deverá 

formalizar pedido com as devidas justificativas e comprovações, protocolando-o no setor responsável do órgão 

gerenciador.  

2.5. A Ata terá vigência de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à divulgação no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catarina, podendo ser prorrogada por igual período, mediante anuência do fornecedor e 

comprovação de vantajosidade, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

2.6. A eventual renovação de quantitativos na prorrogação observará a regulamentação municipal aplicável, a 

necessidade demonstrada, a vantajosidade e a formalização expressa, vedadas a renovação automática e a 

acumulação de saldos do período anterior. 

2.6.1. O reajuste dos preços de referência observará o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data-base 

do orçamento (tabela SINAPI/SC do respetivo mês, mediante aplicação do Índice SINAPI/SC (IBGE) ou 

de índice que legalmente o substitua, permanecendo inalterado o percentual de desconto registrado. 

2.7.  Durante o prazo de validade desta ata de registro de preços, o Município não será obrigado a firmar as contratações 

que dela poderá advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

2.8. É vedado acrescer os valores estimados dos lotes registrados na Ata. Os acréscimos e supressões do art. 125 da 

Lei nº 14.133/2021 referem-se aos contratos dela decorrentes, observados os limites legais e a vedação de uso da 

alteração contratual para ampliar a própria Ata. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 



 

 
 
 
 

3.1. Os percentuais de desconto registrados, as especificações, os lotes adjudicados, os valores estimados e as demais 

condições da proposta são os constantes desta Ata, do Edital e do Termo de Referência. O pagamento dependerá 

da efetiva autorização, execução, medição e aceite dos serviços pela fiscalização. 

Razão Social Fornecedor Registrado: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante: RG: CPF: 

Cargo/Função: 

LOTE DESCRIÇÃO UNID. QTD. DESCONTO 

REGISTRADO (%) 
VALOR ESTIMADO 

(R$) OBS. 

       

       

VALOR ESTIMADO TOTAL: R$ __________________ 

4. DA SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

4.1. O objeto da presente ata será contratado, conforme necessidade, pelo órgão gerenciador e pelo órgão participante, 

mediante Ordem de Serviço precedida de orçamento elaborado pela fiscalização com as composições do 

SINAPI/SC, sendo obrigatório informar ao departamento de compras os valores autorizados, para controle do saldo 

de cada lote. 

5. A emissão, a retificação ou o cancelamento da nota de empenho será autorizado pela autoridade competente ou por quem 

receber delegação, observadas as condições de fornecimento e recebimento a seguir. 

5.1. O local, os serviços, os quantitativos e o prazo de execução serão informados na Ordem de Serviço, que deverá ser 

rigorosamente observada, sob pena de aplicação das penalidades previstas nesta ata de registro de preços. 

5.2. O início do atendimento ocorrerá em até 10 (dez) dias corridos do recebimento da Ordem de Serviço e, nas 

demandas emergenciais, em até 24 (vinte e quatro) horas da comunicação, conforme o Termo de Referência. 

5.3. O setor competente do órgão gerenciador processará a conferência do objeto, lavrando o termo de recebimento 

definitivo ou notificando a detentora da ata para correção dos serviços executados em desacordo com as 

especificações exigidas.  

5.4. Na hipótese de não aceitação dos serviços, estes deverão ser refeitos ou corrigidos no prazo fixado pela fiscalização, 

contado a partir da notificação. 

5.5. Nos casos de a detentora da ata não entregar o objeto de acordo com as especificações exigidas ou se negar a fazer 

a sua substituição, o fiscal responsável pelo recebimento comunicará formalmente o gestor da ata para que sejam 

tomadas as devidas providências, nos termos do Decreto Municipal nº 004, de 13 de janeiro de 2026, sob pena de 

responsabilidade.  

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da detentora da ata pela perfeita execução do 

serviço e qualidade dos materiais, ficando obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto, se a qualquer tempo 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  

5.7. O objeto somente será considerado devidamente aceito após analisado e aprovado pelo fiscal do órgão gerenciador, 

com base nas exigências previstas no edital, termo de referência, e demais anexos e de acordo com a proposta de 

preços pertencente ao processo licitatório, que independentemente de transcrição fazem parte integrante desta ata 

de registro de preços.  

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará o órgão gerenciador a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente motivada. 

6. DA VALIDADE E DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A vigência e a prorrogação da Ata obedecerão à regra da seção de vigência deste instrumento: 1 (um) ano a partir 

do primeiro dia útil subsequente à divulgação no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, admitida uma 

prorrogação por igual período, mediante anuência do fornecedor e comprovação de vantajosidade. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 



 

 
 
 
 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.2.1. O contrato decorrente do registro de preços deverá ser assinado durante a vigência da Ata. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

6.5. Serão registrados na ata os percentuais de desconto do adjudicatário para cada lote, com os respectivos valores 

estimados; 

6.6. Em caso de desistência do primeiro colocado, a habilitação dos licitantes classificados sequencialmente, somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

6.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação direta; e 

6.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 

item 09. 

6.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no DOM e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 

caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 

a justificativa seja aceita pela Administração 

6.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 

de Preços 

6.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 

no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de 

classificação original, para fazê-lo em igual prazo, devendo negociar o valor com o convocado. 

6.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, 

poderá: 

6.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

6.13. A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, conforme artigo 82 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

7. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. O remanejamento, se admitido pela regulamentação municipal aplicável, dependerá de justificativa e autorização 

formal do órgão gerenciador, sem aumento do quantitativo total registrado e sem inclusão automática de órgão ou 

entidade não abrangido por esta licitação. 

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador: 

8.1.1. Pelo decurso do prazo de vigência: 



 

 
 
 
 

8.1.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

8.1.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução de 

obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

8.1.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

8.2. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, devendo o fornecedor ou prestador ser notificado por meio eletrônico para apresentar 

defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes na ordem de classificação original da licitação, observada a ordem de classificação. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1. São obrigações do fornecedor: 

9.1.1. Executar os serviços de acordo com as especificações contidas nesta ata, bem como no edital e seus 

anexos;  

9.1.2. Manter durante a vigência desta ata, as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação;  

9.1.3. Executar o objeto registrado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, edital e anexos;  

9.1.4. Executar os serviços desta ata de acordo com as necessidades do órgão gerenciador e do órgão 

participante, dentro das especificações e dos quantitativos autorizados, por meio de Ordens de Serviço 

previamente emitidas, ressalvado o procedimento de atendimento emergencial previsto no Termo de 

Referência; 

9.1.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao órgão gerenciador, devidamente 

caracterizada a imperícia ou culpa de seus profissionais, cujos valores serão descontados de fatura 

seguinte da detentora da ata, sem prejuízo das demais sanções previstas; 

9.1.6. Transportar materiais, equipamentos e pessoal, por sua conta e risco, até os imóveis indicados nas Ordens 

de Serviço, dentro do perímetro do município de Balneário Gaivota/SC, observadas as normas de 

segurança; 

9.1.7. Cumprir os prazos de início e de conclusão estipulados nas Ordens de Serviço, refazendo ou corrigindo, 

às suas expensas, os serviços em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções; 

9.1.8. Prover todos os meios necessários à garantia do fornecimento, inclusive cumprindo-o nos casos de greve 

ou paralisação de qualquer natureza; 

9.1.8.1. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado 

não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e 

não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos ou demais 

condições estabelecidas. 

9.1.9. Indicar um preposto, tão logo assinado este instrumento, como contato para todos os atos a serem 

praticados no prazo de vigência da ata de registro de preços; 

9.1.10. Comunicar imediatamente ao município de Balneário Gaivota/SC qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária e outros essenciais para o recebimento de correspondência; 

9.1.11. Manter seus empregados, quando nas dependências de quaisquer dos órgãos desta municipalidade, se for 

o caso, devidamente identificados; 

9.1.12. Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de entrega; 

9.1.13. Comunicar imediatamente, ao município de Balneário Gaivota/SC, por escrito, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais/prestação de serviços, para adoção 

de medidas cabíveis, bem como detalhar todo tipo de acidente que, eventualmente, venha a ocorrer; 

9.1.14. Não transferir integralmente o objeto, admitida apenas a subcontratação acessória previamente 

autorizada, nos limites do Termo de Referência. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA GERENCIADORA 

10.1. São obrigações do Município de Balneário Gaivota/SC: 



 

 
 
 
 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do edital e da 

proposta; 

10.1.2. Pagar o fornecedor o valor resultante do fornecimento do(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s), na forma 

estabelecida no edital e nesta ata; 

10.1.3. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no(s) 

produto(s)/material(ais)/serviço(s), para que seja(m) substituído(s); 

10.1.4. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais/prestados os serviços; 

10.1.5. Permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local de entrega, observadas as normas de segurança; 

10.1.6. Respeitar a ordem de classificação dos fornecedores registrados quando se realizarem as contratações; 

10.1.7. Não autorizar adesão a esta Ata por órgãos ou entidades não participantes. 

10.1.8. Promover a revisão e o cancelamento, quando: 

10.1.8.1. O preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

de modo que, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado; 

10.1.8.1.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

10.1.8.1.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original; 

10.1.8.2. O preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 

o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

10.1.8.2.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

10.1.8.2.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação; 

10.1.8.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

10.1.8.4. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

10.1.8.4.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

10.1.8.4.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

10.1.8.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

10.1.8.4.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e o(s) órgão(s) participante(s). 

10.1.8.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado 

e justificado: 

10.1.8.5.1. Por razão de interesse público; ou 

10.1.8.5.2. A pedido do fornecedor. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. Do Recebimento do Objeto: 

11.1.1. O recebimento provisório ocorrerá após a conclusão dos serviços de cada Ordem de Serviço, mediante 

conferência física e da memória de medição, nos termos do Termo de Referência. 

11.1.1.1. A fiscalização registrará os quantitativos, as condições verificadas e as ocorrências da 

execução, encaminhando os registros à gestão contratual. 



 

 
 
 
 

11.1.1.2. Os serviços em desconformidade serão rejeitados e corrigidos às expensas da contratada no 

prazo tecnicamente adequado fixado pela fiscalização, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

11.1.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá em até 30 (trinta) dias do recebimento provisório e da 

apresentação dos elementos necessários à conferência, mediante termo detalhado, observadas 

as seguintes providências: 

11.1.1.4. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

11.1.1.5. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

11.1.1.6. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

11.1.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e técnico-profissional pela 

segurança e adequada execução do objeto. 

11.2. Da Liquidação: 

11.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a liquidação ocorrerá em até 30 (trinta) 

dias; 

11.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

11.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

11.2.2.1. O prazo de validade; 

11.2.2.2. A data da emissão; 

11.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

11.2.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 

11.2.2.5. O valor a pagar; e 

11.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

11.2.4. A nota fiscal ou documento de cobrança será acompanhado da documentação de regularidade fiscal 

exigida no Edital, quando cabível, sem retenção de pagamento por mera irregularidade fiscal de serviço 

efetivamente prestado e aceito. 

11.2.5. Deve ainda a administração realizar consultas visando: 

11.2.5.1. A manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

11.2.5.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/dispensa de licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

11.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

11.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 



 

 
 
 
 

11.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

11.3. Do Pagamento: 

11.3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento na nota fiscal, conferido pelos 

quantitativos efetivamente executados e aceitos, observada a ordem cronológica legal. 

11.3.2. Para fins de pagamento, serão considerados os quantitativos medidos e aceitos, multiplicados pelos preços 

unitários de referência do SINAPI/SC acrescidos do BDI, aplicado o percentual de desconto registrado. 

11.3.3. Em caso de atraso imputável à contratante, os valores devidos serão atualizados pelo INPC/IBGE, 

proporcionalmente ao período entre o vencimento e o efetivo pagamento. 

11.4. Da Forma de Pagamento: 

11.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

11.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

12.1. A detentora da ata será responsabilizada administrativamente, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021, pelas infrações previstas na respectiva lei, que independente de sua transcrição é parte integrante 

desta ata.  

12.2. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 

seguirão o rito disciplinado pela legislação aplicável e pela regulamentação municipal vigente. 

12.3. O processo administrativo para aplicação das penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, seguirá o rito 

dos diplomas legais, instaurado por comissão específica, conforme provocação.  

12.4. Após concluído o processo administrativo, a comissão processante encaminhará seu relatório e parecer conclusivo 

à autoridade máxima para decisão final, a necessária homologação e as devidas providências administrativas.  

12.5. No caso de aplicação de multa, conforme prevê o inciso II do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, será 

assegurada a ampla defesa.  

12.6. A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021 não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA 

13.1. A gestão da Ata caberá à Secretaria de Administração e Finanças, na condição de órgão gerenciador, e a gestão 

das contratações dela decorrentes caberá às Secretárias de Administração e Finanças, de Saúde e de Educação, no 

âmbito das respectivas Secretarias. A fiscalização será exercida por Andreu Fernandes Coelho, Engenheiro Civil, 

matrícula nº 1699, com apoio técnico quando necessário. 

13.2. O fiscal e seu suplente são agentes públicos designados para acompanhar e fiscalizar o recebimento ou execução 

do objeto contratado, conforme atribuições relacionadas de acordo com a Lei Federal n° 14.133 de 1º de abril de 

2021.  

13.3. O gestor e seu suplente desempenharão a função, com o objetivo de aferir o cumprimento dos resultados previstos 

pela Administração por meio do objeto contratado, conforme atribuições relacionadas de acordo com a Lei Federal 

n° 14.133 de 1º de abril de 2021. 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições de ajuste, encontram-se 

definidos no Edital e termo de referência, anexos deste edital. 

14.2. É vedado acrescer os quantitativos da Ata durante sua vigência. Eventual renovação na prorrogação somente 



 

 
 
 
 

ocorrerá nas condições expressas da seção de vigência e da regulamentação municipal aplicável. 

14.3. Integra esta ata de registro de preços, o instrumento convocatório original, seu termo de referência, demais anexos 

e a proposta da detentora desta ata.  

14.4. Nos casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 14.133 de 1º de abril de 2021, com o Decreto 

Municipal nº 004, de 13 de janeiro de 2026 e subsidiariamente com o Decreto Federal n° 11.462 de 31 de março 

de 2023, de modo que, ainda de forma subsidiária, aplicar-se-ão os princípios gerais do direito. 

14.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Sombrio/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada 

em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

 

Balneário Gaivota/SC, data da assinatura digital. 

 

 

 

 

____________________________________ ____________________________________ 

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO GAIVOTA RAZÃO SOCIAL 

EVERALDO DOS SANTOS REPRESENTANTE LEGAL 

PREFEITO MUNICIPAL CARGO 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

 

____________________________________ 

.................................................................... 

SECRETÁRIO(A) DE ..................................... 

MATRÍCULA ................................ 

GESTOR DO CONTRATO 

 

 

 

 

 

____________________________________ ____________________________________ 

ANDREU FERNANDES COELHO ......................................... 

ENGENHEIRO CIVIL CARGO............................... 

MATRÍCULA 1699 MATRÍCULA ....................... 

FISCAL DO CONTRATO SUPLENTE DE FISCAL 
 

  



 

 
 
 
 

ANEXO VI 

MINUTA CONTRATUAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 088/2026/PMBG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026/PMBG 

CONTRATO Nº XXX/2026/PMBG 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........../.........., QUE 

FAZEM ENTRE SI, O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO 

GAIVOTA E A EMPRESA XXXXXXXXXXX, NOS 

TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133 DE 1° DE ABRIL 

DE 2021. 

 

 

O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO GAIVOTA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 

Avenida Guanabara, nº 452, Bairro Turimar, CEP 88.955-000, Balneário Gaivota/SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

01.511.659/0001-75, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Everaldo dos Santos, doravante denominado 

CONTRATANTE e, a empresa ................................., pessoa jurídica de direito privado, com sede à 

................................................, no Município de ...................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, neste ato 

representada por ................, Sr(a). ....................................., doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta 

no Processo Administrativo nº 088/2026/PMBG e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 

2021 e alterações posteriores, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal nº 004, 

de 13 de janeiro de 2026, e da Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 013/2026/PMBG, homologado em      /     /2026, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Instrumento Contratual tem como objeto a prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia 

de manutenção predial, com fornecimento de materiais, peças, equipamentos e mão de obra, relativamente ao(s) 

lote(s) adjudicado(s) à CONTRATADA, para os imóveis vinculados à Secretaria Municipal de ____, conforme 

Termo de Referência (Anexo I), Edital, Ata de Registro de Preços e proposta vencedora, que integram este 

instrumento independentemente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

LOTE DESCRIÇÃO UND. QTD. DESCONTO (%) VALOR CONTRATADO (R$) 

      

      

VALOR TOTAL CONTRATUAL: R$ 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1 A vigência deste Contrato será de ............(______) meses contados da assinatura, condicionada sua eficácia à 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021. Eventual 

prorrogação dependerá de enquadramento legal compatível com a natureza dos serviços, devidamente 

demonstrado no planejamento, e dos requisitos seguintes: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente, em conformidade com as condições, prazos e 

especificações estabelecidas no Contrato, no Termo de Referência e demais documentos que integram a 

contratação; 

2.1.2. A eventual prorrogação somente será admitida quando houver fundamento legal, interesse público 

devidamente motivado e demonstração de vantagem para a Administração, observadas as características da 

contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços e a vigência do instrumento correspondente. 

2.1.3. Deverá ser juntado relatório de acompanhamento da execução, contendo informações acerca da 

regularidade dos atendimentos, cumprimento das Ordens de Serviço, qualidade e segurança dos serviços, 

cumprimento dos prazos de atendimento, documentação técnica exigível e eventuais ocorrências 

registradas durante a execução; 

2.1.4. Seja apresentada justificativa formal demonstrando a permanência da necessidade administrativa e o 

interesse público na continuidade da contratação; 

2.1.5. Seja comprovado que a manutenção da contratação permanece economicamente vantajosa para a 



 

 
 
 
 

Administração, mediante análise dos preços praticados e das condições de mercado; 

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada quanto ao interesse na prorrogação da vigência contratual; 

2.1.7. Seja comprovado que a contratada mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório; 

2.1.8. Não haja registro de circunstância que desaconselhe a continuidade da contratação, especialmente 

descumprimentos contratuais relevantes ou reiterados que comprometam a segurança, a pontualidade ou 

a adequada execução dos serviços; 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (......................................................), correspondente aos 

serviços autorizados para o(s) lote(s) adjudicado(s) à CONTRATADA, apurados pelos preços unitários de 

referência do SINAPI/SC acrescidos do BDI, com aplicação do percentual de desconto registrado de ____% 

(______ por cento). 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive materiais, peças, equipamentos, ferramentas, mão de obra, transporte, 

deslocamentos, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguros, 

ART/RRT/TRT e demais documentos técnicos quando exigíveis, além de quaisquer outros custos 

necessários ao perfeito cumprimento do objeto. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento municipal, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

XX.XX.X.XXX.X.X.XX.XX.XX.XX.XX.XX.XXXX - (XXX). 

4.2 Caso a vigência do Contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à 

conta das dotações orçamentárias indicadas por meio de simples apostila. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento na nota fiscal, conferido pelos quantitativos 

efetivamente executados e aceitos, observada a ordem cronológica legal. 

5.2 Antes do pagamento será verificada a regularidade fiscal e trabalhista do contratado junto à JUSTIÇA DO 

TRABALHO, ao FGTS e às FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL. 

5.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal 

apresentada. 

5.4 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação, na proposta e neste contrato, não se admitindo notas 

fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ’s, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 

5.5 Erros na nota fiscal ou impedimentos à liquidação deverão ser comunicados à contratada para saneamento. A mera 

irregularidade fiscal não autoriza reter pagamento de serviço executado e aceito. Glosas ou compensações 

legalmente cabíveis dependerão de apuração motivada e respeito ao contraditório, devendo ser liberada a parcela 

incontroversa na forma do art. 143 da Lei nº 14.133/2021. 

5.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.7 Antes de cada pagamento à contratada, serão realizadas as devidas consultas para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Edital. 

5.8 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

5.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 



 

 
 
 
 

5.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do Contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

5.12 Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o Contrato em execução com a 

contratada inadimplente. 

5.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.13.1. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor 

inicial do Contrato que se fizerem necessários, por conveniência do contratante, dentro dos limites permitidos pelo 

art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2 Os preços de referência poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data-base do 

orçamento tabela SINAPI/SC do respetivo mês, pelo Índice SINAPI/SC (IBGE) ou por índice que venha 

legalmente a substituí-lo, mantido o percentual de desconto contratado. 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à contratada a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.5 O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO 

7.1 Este Termo Contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, sendo os serviços 

prestados sob demanda, mediante Ordem de Serviço formal e prévia autorização da Administração, ressalvado o 

procedimento de atendimento emergencial previsto no Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência. 

8.2 Os serviços serão executados parceladamente e sob demanda, mediante Ordem de Serviço emitida pela Secretaria 

contratante, precedida de orçamento com as composições do SINAPI/SC, com indicação do imóvel, dos serviços, 

dos quantitativos, do valor autorizado e dos prazos. O início do atendimento ocorrerá em até 10 (dez) dias corridos 

do recebimento da Ordem de Serviço e, nas emergências, em até 24 (vinte e quatro) horas da comunicação. 

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 A gestão contratual será exercida, no âmbito de cada Secretaria requisitante, por Lara de Matos Monteiro, 

Secretária de Administração e Finanças, matrícula nº 4704; Onice Maria Almeida Medeiros de Lacerda, Secretária 

de Saúde, matrícula nº 5237; e Rosimeri Sebold Albino, Secretária de Educação, matrícula nº 0072, mediante 

designação formal, ou por substitutos formalmente designados.  

9.2 A fiscalização será exercida por Andreu Fernandes Coelho, Engenheiro Civil, matrícula nº 1699, mediante 

designação formal, sem prejuízo de substituição pela autoridade competente e de apoio técnico por profissional 

com atribuição compatível, inclusive para o escopo elétrico. 

9.2.1. A fiscalização por comissão/representante designado pela contratante será efetuada na forma estabelecida 

no Termo de Referência, no Decreto Municipal nº 004, de 13 de janeiro de 2026, no que couber, e nas 

demais regulamentações municipais vigentes aplicáveis à gestão e fiscalização contratual. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1 Além das obrigações previstas no Edital, anexos, Termo de Referência e demais normais legais pertinentes, são 

obrigações da CONTRATADA: 



 

 
 
 
 

10.1.1. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante; 

10.1.2. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações de segurança do 

trabalho e de responsabilidade técnica, bem como por todas as despesas decorrentes da prestação dos 

serviços, incluindo pessoal, materiais, transporte, equipamentos, seguros, taxas, impostos, contribuições, 

indenizações e demais encargos incidentes sobre o objeto; 

10.1.3. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela contratante quanto à execução do objeto 

contratado; 

10.1.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.5. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.2 Além das obrigações previstas no Edital, anexos, Termo de Referência e demais normais legais pertinentes, são 

obrigações da CONTRATANTE: 

10.2.1. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva execução dos serviços autorizados, conforme a medição 

aprovada pela fiscalização; 

10.2.2. Aplicar à contratada penalidades, quando for o caso; 

10.2.3. Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do 

Contrato; 

10.2.4. Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente;  

10.2.5. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 155 da Lei Federal n° 

14.133/2021, pelas seguintes infrações:  

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do Contrato; 

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n° 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 

serão aplicadas na forma da legislação federal e da regulamentação municipal vigente aplicável ao Município de 

Balneário Gaivota/SC. 

11.3 Após concluído o processo administrativo, a comissão processante encaminhará seu relatório e parecer conclusivo 

à autoridade máxima para decisão final, a necessária homologação e as devidas providências administrativas. 

11.4 A autoridade máxima, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 



 

 
 
 
 

11.5 No caso de aplicação de multa, conforme prevê o inciso II do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, será 

assegurada a ampla defesa. 

11.6 A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021 não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 

pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 

Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa.  

11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido 

por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

11.10 As sanções serão registradas nos cadastros legalmente cabíveis, inclusive CEIS e CNEP, conforme sua natureza, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação, nos termos do art. 161 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo do 

cadastro municipal. 

11.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência, na Lei Federal 

nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal vigente aplicável ao Município de Balneário Gaivota/SC. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO 

12.1 O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses legais, observados os arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021: 

12.1.1. Nas situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, com as consequências 

indicadas pela mesma Lei, sem prejuízos da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência. 

12.1.2. Consensualmente, por acordo entre as partes, por conciliação, mediação ou comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração, nos termos do art. 138, II e § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

12.2 Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à contratada o direito à prévia e 

ampla defesa. 

12.3 A contratada reconhece os direitos da contratante em caso de extinção unilateral prevista no arts. 137 a 139 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

12.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

13.1 É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da contratante, salvo nos 

casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133/2021, e nas demais normas federais aplicáveis e subsidiariamente, nas normas e princípios gerais dos 

contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá à contratante divulgar o Contrato e seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas no 

prazo de 20 (vinte) dias úteis da assinatura, como condição de eficácia, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, 

além da publicação por extrato no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina e no sítio oficial, conforme as 



 

 
 
 
 

normas aplicáveis. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca de 

Sombrio/SC. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e, depois de lido e achado em ordem, vai 

assinado pelos contraentes. 

Balneário Gaivota/SC, data da assinatura digital. 

 

 

 

 

____________________________________ ____________________________________ 

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO GAIVOTA RAZÃO SOCIAL 

EVERALDO DOS SANTOS REPRESENTANTE LEGAL 

PREFEITO MUNICIPAL CARGO 

                       CONTRATANTE CONTRATADA 

 

 

 

 

 

NOME DA SECRETÁRIA CONTRATANTE 

SECRETÁRIA DE ____ 

MATRÍCULA ____ 

GESTORA DO CONTRATO 

 
 
 
 
 

 

ANDREU FERNANDES COELHO 

ENGENHEIRO CIVIL 

MATRÍCULA 1699 

FISCAL DO CONTRATO 



 

 
 
 
 

ANEXO VII 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2026/PMBG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026/PMBG  

 

TERMO DE DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO 

Pelo presente termo, em conformidade com o artigo 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, designo para atuarem como 

Pregoeiro e membros da equipe de apoio na condução do processo em tela os servidores mencionados no Decreto 

Municipal nº 022/2025. 

O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

a) coordenar o processo licitatório; 

b) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo(s) responsável(is) pela sua elaboração; 

c) conduzir a sessão pública na internet; 

d) verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 

e) dirigir a etapa de lances;  

f) verificar e julgar as condições de habilitação; 

g) analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juízo de retratação no prazo de 3 (três) dias 

úteis (§ 2º do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), findo o qual deverá encaminhar o recurso, devidamente instruído, 

à deliberação da autoridade superior; 

h) indicar o vencedor do certame; 

i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

j) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

k) encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica; e 

l) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a adjudicação, homologação e confecções 

de atas ou contratos administrativos. 

O Pregoeiro poderá solicitar manifestação da assessoria jurídica, do setor requisitante ou de área técnica competente para 

subsidiar sua decisão. 

 

Balneário Gaivota/SC, data da assinatura digital. 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________ 

EVERALDO DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
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